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PODER EXECUTIVO

ATOS DO PODER EXECUTIVO

GOVERNADORIA
LEI COMPLEMENTAR N° 1.101, DE 19 DE OUTUBRO DE 2021.

Transforma em Estância Turística o Município de Campo Novo de Rondônia.
O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1°Fica transformado em Estância Turística o Município de Campo Novo de Rondônia.
Art. 2°Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3°Revogam-se as disposições em contrário.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 19 de outubro de 2021, 133° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

Protocolo 0021326738

LEI N° 5.117, DE 19 DE OUTUBRO DE 2021.
Declara de Utilidade Pública a Associação Escola Família Agrícola Cone Sul - AEFACS,
no Município de Cerejeiras.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1°Fica declarada de utilidade pública a Associação Escola Família Agrícola Cone Sul - AEFACS, com sede no Município de Cerejeiras.
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 19 de outubro de 2021, 133° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

Protocolo 0021270152

LEI N° 5.118, DE 19 DE OUTUBRO DE 2021.
Institui o dia 22 de setembro como o Dia da Juventude no âmbito do Estado de
Rondônia.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1°Fica criado, no âmbito do Estado de Rondônia, o dia estadual da juventude, a ser comemorado no dia 22 de setembro.
Art. 2°Cabe ao Poder Executivo incluir o Dia Estadual da Juventude, criado pelo presidente Lei, no calendário oficial de eventos do Estado.
Art. 3°Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 19 de outubro de 2021, 133° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

Protocolo 0021420686

LEI N° 5.119, DE 19 DE OUTUBRO DE 2021.
Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação dos canais de denúncias de abuso e
violência contra crianças e adolescentes (Disque 100) durante as transmissões das
videoaulas e das aulas ao vivo via internet, disponibilizadas pelas redes de ensino
pública e privada no Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1°As videoaulas e aulas ao vivo via internet disponibilizadas pelas instituições de ensino infantil, fundamental e médio da rede pública e privada no

estado de Rondônia deverão promover a divulgação dos canais de atendimento e denúncias de abuso e violência - atendimento do “Disque 100” - contra
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crianças e adolescentes.
§ 1°Também deverão ser divulgados os números dos Conselhos Tutelares do Município onde localiza a instituição de ensino.
§ 2°A divulgação deverá ser feita de forma clara e inteligível, assegurando assim a melhor publicidade quanto aos canais de atendimento e denúncias.
§ 3°A divulgação deverá ser realizada de forma pedagógica, atendendo a devida adequação à idade do estudante.
Art. 2°O material a ser usado para divulgação deverá assegurar a máxima proteção de crianças e adolescentes, respeitando o preceituado pelo Estatuto

da Criança e do Adolescente.
Art. 3°Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 19 de outubro de 2021, 133° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

Protocolo 0021308877

LEI N° 5.120, DE 19 DE OUTUBRO DE 2021.
Institui a Campanha Permanente de Conscientização da depressão Infantil e na
Adolescência no âmbito Estadual e dá outras providências.

O O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1°Fica instituída a Campanha Permanente de Conscientização de Depressão Infantil e na Adolescência no âmbito Estadual, com os seguintes

adjetivos:
I - ampliar a informação e o conhecimento sobre a depressão, suas causas, sintomas, meios de prevenção e tratamento;
II - incentivar a busca pelo diagnóstico e tratamento dos pacientes;
III - combater o preconceito;
IV - capacitação dos profissionais do Sistema Único de Saúde no âmbito Estadual sobre o tema; e
V - excelência na prevenção e tratamento de depressão infantil e na adolescência.
Art. 2°A Campanha poderá ser feita pela realização de palestra gratuita com profissionais habilitados e capacitados sobre o tema, distribuição de

panfletos, cartazes em repartições públicas com atendimento ao público e demais meios necessários para atender os objetivos desta Lei.
Art. 3°VETADO.
Art. 4°VETADO.
Art. 5°As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta das verbas próprias, suplementadas se necessário .
Art. 6°VETADO.
Art. 7°Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 19 de outubro de 2021, 133° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

Protocolo 0021273107

LEI N° 5.121, DE 19 DE OUTUBRO DE 2021.
Dispõe sobre a imposição de sanções administrativas às empresas ou
estabelecimentos privados que se associarem ao tráfico de drogas, no âmbito do
Estado de Rondônia.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1°A empresa ou estabelecimento privado de natureza comercial, industrial ou de prestação de serviço que praticar, mediar, favorecer ou se associar

ao tráfico de drogas fica sujeito às sanções administrativas estabelecidas nesta Lei.
Parágrafo único.Para os efeitos do disposto neste artigo, considera-se tráfico de drogas o crime estabelecido no art. 33 da Lei n° 11.343, de 23 de agosto

de 2006.
Art. 2°A prática das condutas descritas no art. 1° sujeitará a empresa ou estabelecimento às seguintes sanções administrativas:
I - interdição e suspensão da atividade, operação ou funcionamento;
II - cassação do alvará ou outro instrumento legal similar que autoriza o exercício de atividade, operação ou funcionamento;
III - proibição de contratar com o Poder Público Estadual, bem como dele obter subsídios, subvenções ou doações; e
IV - multa.
§ 1°As sanções dispostas neste artigo poderão ser simultâneas e imediatamente aplicadas pela autoridade responsável no momento em que for

realizada a operação policial de repressão ao crime de tráfico de drogas.
§ 2°A multa prevista neste artigo será fixada entre R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e R$ 100.000,00 (cem mil reais), a depender das circunstâncias da

infração e do porte do estabelecimento, devendo o seu valor ser atualizado anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou outro índice que
venha substituí-lo.

§ 3°O não pagamento integral da multa ao órgão responsável sujeitará o devedor à inscrição em Divida Ativa Estadual.
§ 4°Os valores arrecadados com a aplicação da multa serão revertidos em favor do Fundo Estadual de Segurança Pública (FUNESP) de Rondônia,

instituído pela Lei Complementar n° 1.007, de 13 de dezembro de 2018.
Art. 3°O administrador ou proprietário da empresa ou estabelecimento a que se refere o art. 1° ficará impedido de contratar com o Poder Público

Estadual, bem como dele obter subsídios, subvenções ou doações.
Art. 4°A aplicação das sanções de que trata esta Lei não exclui outras medidas punitivas porventura cabíveis, mormente as de natureza penal ou cível.
Art. 5°Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 19 de outubro de 2021, 133° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
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Governador
Protocolo 0021314235

LEI N° 5.122, DE 19 DE OUTUBRO DE 2021.
Reconhece a prática da atividade física e do exercício físico como essenciais para a
população do Estado de Rondônia em estabelecimentos prestadores de serviços
destinados a essa finalidade, bem como em espaços públicos em tempos de crises
ocasionados por moléstias contagiosas ou catástrofes naturais.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°Fica reconhecido no Estado de Rondônia a prática da atividade física e do exercício físico como essenciais para a população, podendo ser
realizados em estabelecimentos prestadores de serviços a essa finalidade, bem como em espaços públicos em tempos de crise ocasionados por moléstias
contagiosas ou catástrofes naturais.

Parágrafo único. A aplicação da autorização contida no caput deste artigo deverá seguir as normas sanitárias expedidas pela Secretaria de Estado da
Saúde do Estado de Rondônia.

Art. 2°Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 19 de outubro de 2021, 133° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

Protocolo 0021467324

LEI N° 5.123, DE 19 DE OUTUBRO DE 2021.
Estabelece medidas protetivas ao direito dos estudantes do Estado de Rondônia ao
aprendizado da língua portuguesa de acordo com a norma culta e orientações legais de
ensino, na forma que menciona.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1°Fica garantido aos estudantes do Estado de Rondônia o direito ao aprendizado da língua portuguesa de acordo com a norma culta e orientações

legais de ensino estabelecidas com base nas orientações nacionais de Educação, pelo Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa (VolP) e da gramática
elaborada nos termos da reforma ortográfica ratificada pela Comunidade dos Países de Língua Portuguesa - CPLP.

Art. 2°O disposto no artigo anterior aplica-se a toda Educação Básica no Estado de Rondônia, nos termos da Lei Federal n° 9.394/96, assim como aos
Concursos Públicos para acesso aos cargos e funções públicas do Estado de Rondônia.

Art. 3°Fica expressamente proibida a denominada “linguagem neutra” na grade curricular e no material didático de instituições de ensino públicas ou
privadas, assim como em editais de concursos públicos.

Art. 4°A violação do direito do estudante estabelecido no artigo 1º desta Lei acarretará sanções às instituições de ensino privadas e aos profissionais de
educação que concorrerem ministrar conteúdos adversos aos estudantes, prejudicando direta ou indiretamente seu aprendizado à língua portuguesa culta.

Art. 5°As Secretarias responsáveis pelo ensino básico do Estado de Rondônia deverão empreender todos os meios necessários para a valorização da
língua portuguesa culta em suas políticas educacionais, fomentando iniciativas de defesa aos estudantes na aplicação de qualquer aprendizado destoante das
normas e orientações legais de ensino.

Art. 6°Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio com instituições públicas e privadas voltadas à valorização da língua portuguesa no Estado
de Rondônia.

Art. 7°Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 19 de outubro de 2021, 133° da República.

MARCOS JOSÉ ROCHA DOS SANTOS
Governador

Protocolo 0021473624
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